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ANEXO II
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Informações Básicas 

O presente documento visa analisar a viabilidade da presente aquisição/contratação,bem como levantar os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou projeto Básico,de forma a melhor atender às necessidades da Administração.

Número do processo: 04/2024 

 2. Descrição da necessidade 

2.1. O atual Contrato do serviço de operações com cartões de débitos e créditos vencerá em 28/03/2024; é de suma importância para o bom funcionamento da forma de arrecadação do Conselho, continuar oferecendo ao profissional a possibilidade de quitar suas pendências via cartão de débito e/ou crédito. 

2.2. Considerando as diversas tecnologias que são utilizadas como ferramenta de auxílio, as maquinetas para cartões e o serviço e- commerce surgem para inovar as formas de realizar transações financeiras de maneira segura e rápida. 

2.3. A presente contratação tem como objetivo principal facilitar o pagamento das anuidades, taxas de serviços, multas, entre outros débitos devidos pelos profissionais de enfermagem ao Coren/MT, podendo inclusive, pagar de forma parcelada para facilitar o pagamento 

2.4. Atualmente o Coren-MT arrecada as taxas, multas e anuidades devidas por profissionais de enfermagem e empresas por meio da cobrança bancária registrada (boleto) e por transações por cartão de crédito/débito, este último, estando disponível através de maquinetas físicas desde 2014 e por gateway de pagamento/e-commerce desde de 2021. O serviço representa uma reivindicação dos profissionais por mais opções de pagamento além da cobrança bancária registrada. 

2.5.O Coren-MT possui aproximadamente 37.000 profissionais e de acordo com o relatório de transações por cartão de crédito e débito obtivemos o seguinte histórico: 

a) Em 2020 os valores arrecadados nas transações por cartão de crédito/débito somando o volume total de R$ 1.482.480,34.

 b) Em 2021 foram somados o valor de R$ 2.243.431,34; 

c) Em 2022 foram somados o valor de R$ 4.011.981,05; e 

d) Em 2023 foram somados o valor de R$ 5.127.763,78.
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Fonte: site da Bk bank anexo

 2.5.1. Nota-se, que no ano de 2020 comparado com o ano de 2023, houve um crescente aumento do numero de arrecadação por parte dos serviços de crédito/débito e o e-commerce.

2.5.2. E por último, deve se considerar a separação de aceitação de bandeiras em um único lote, contendo no mínimo, as bandeiras VISA, VISA ELECTRON, MASTERCARD, MASTERCARD MAESTRO, ELO, HIPERCARD. 

2.5.3. A definição das bandeiras acimas, foram identificadas como as principais utilizadas pelos profissionais de enfermagem, de acordo com o relatório dos anos de 2020 a 2023 da atual contratada.

3. Área requisitante

	Área Requisitante
	Responsável

	Gestão Financeira
	Kennder Higo de Arruda


3.1. Análise da contratação anterior:

A contratação foi de 12 (doze) meses, contando a partir do dia 29/03/2019 a 28/03/2020, com prorrogação, conforme art. 57, inciso II da lei. 8.666/1993, prorrogado até sessenta meses, vencerá em 28/03/2024, não podendo mais ser prorrogado. 

Motivado pelo Gestor de Contratos foi aprovado e deliberado pela 37ª Diretoria em 10 e 11/01/2024 a abertura do novo processo para contratar empresa prestadora de serviço de maquinas de cartão de magnético (Crédito ou Débito) e e-commerce. Foi encaminhado ao Setor de Gestão financeira para a elaboração do ETP no dia 23/01/2024. Considerando que o Contrato tem validade até 28/03/2024.

Houve o envio do MEMORANDO N°19/2023/CONTADORIA/COREN-MT, datado em 09/02/2023, o qual recomenda a realização de novo contrato 2023/2024 com urgência, fls. 552 e 552-V;

Contudo o PARECER PROJUR/COREN-MT N.° 051/2023 do dia 07/03/2023, o qual expõe que além do acréscimo dos 25% já aprovado necessitará de reajuste no valor de R$ 27.579,75 (vinte e sete mil, quinhentos e setenta e nove reais e setenta e cinco centavos) para execução dos serviços, fls. 556 a 557;

Ainda consta nos autos o MEMORANDO COREN-MT SLC N. 275/2023 enviado a Diretoria Administrativa no dia 27/06/2023 o qual opinou na providência de Ofício de Demanda (Pedido, Justificativa/Especificação detalhada do objeto) bem como o ETP, o mais breve possível visto que os Trâmites internos precisam de tempo de execução bem como o Processo n. 047/2018, físico foi entregue a mesma Diretoria para balizamento (estimativa, orçamento), fl 599;

Não tendo ainda resolutividade sobre aos alertas, o setor de contabilidade reitera com um novo MEMORANDO N°106/2023/CONTADORIA/COREN-MT encaminhado à Diretoria Administrativa no dia 17/10/2023 informando que não houve solicitação de empenho e que a despesa com a empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA estava sendo executada sem saldo empenhado desde o dia 27/09/2023 bem como foi solicitada providências, fl. 609;

Como o prazo de vigência estava diminuindo e o sem empenho para a execução do serviço foi solicitado um PARECER PROJUR/COREN-MT N° 227/2023 do dia 17/11/2023 o qual manifestou pelo prosseguimento após a autoridade competente autorizar a realização do 4º e ultimo Aditivo, fl. 613;

Observa que a Diretoria Administrativa, mesmo com antecedência, não procedeu com os encaminhamentos necessários em relação a cotação, ETP e outras processos internos e deixou de realizar a abertura de um novo processo. 

A orientação do procedimento de aditamento de prorrogação e/ou início de novo processo, é para que o Coren-MT não fique sem o serviço, ou seja, prejudicado.

Desta forma percebe-se que o prazo para início dos trâmites de um novo processo não foi cumprido, o que indica que o prazo para conclusão do processo, poderá acarretar atraso na contratação, ao término do contrato ainda vigente, considerando de ter ocorrido atrasos devidos a inércia da antiga gestão 2021/2023. 

4. Necessidades de Negócio 

4.1. A presente solicitação é em razão da necessidade da continuidade dos serviços já oferecidos pelo Coren-MT, que otimiza os processos de cobrança e facilita a regularização dos débitos das pessoas físicas e jurídicas inscritas no Coren-MT, tendo em vista o fim da vigência do atual contrato em Março/2024. 

4.2. A solução a ser contratada deverá: 

4.2.1. Prestar os serviços de meios de pagamento: Transferência Eletrônica de Fundos (TEF), Point of Sale (POS) e pagamento online site (gateway de pagamento para e-commerce), captura, transmissão, roteamento, processamento e liquidação de transações eletrônicas e manuais com cartões de débito e crédito. 

4.2.2. Conciliar pagamentos e taxas cobradas pelos adquirentes (previsto x realizado) de acordo com cada modalidade de pagamento. 

4.2.3. Realizar o repasse das transações que tramitaram e foram devidamente autorizadas, já descontando as taxas de administração, conforme percentuais e datas acordadas entre as partes. 

4.2.4. Possuir o seguinte negócio: 

Operação de débito; 

Operação de crédito à vista; 

Operação de crédito parcelado de 2 a 6 vezes; 

Operação de crédito parcelado de 7 a 12 vezes; 

Terminais móveis: 08 equipamentos (maquinetas); 

Plataforma virtual para realização de transações online (serviço e-commerce). 

4.2.5. Aceitar, no mínimo, as seguintes bandeiras: 

4.2.5.1. Lote único: VISA, VISA ELECTRON, MASTERCARD, MASTERCARD MAESTRO, ELO, HIPERCARD. 

4.2.5.2. Estabelecer previamente, ou seja, em sua apresentação, todas as taxas administrativas por bandeira e modalidade de pagamento para o cálculo do valor médio global. As modalidades para a indicação das taxas são: 

Operação de débito; 

Operação de crédito à vista;

 Operação de crédito parcelado de 2 a 6 vezes; 

Operação de crédito parcelado de 7 a 12 vezes;

5. Necessidades Tecnológicas 

5.1. Fornecer terminais fixos de captura de transações (PINPAD) com tarja magnética, com tecnologia de chip e tecnologia de leitura por aproximação. Esta última permitirá o pagamento por meio da aproximação de cartões, celulares e pulseiras de pagamento; 

5.2. Oferecer SIM Cards 3G/4G/5G para utilização de terminais móveis; 

5.3. Garantir as atualizações das versões dos equipamentos ou quando não for possível devido a problemas de compatibilidade, efetuar a troca por novo terminal atualizado, de maneira a evitar a recusa nas transações de cartões; 

5.4. Fornecer serviço de gateway de pagamento para e-commerce, ou seja, ferramenta para a realização de pagamentos online seguros com cartão de crédito e cartão de débito para integrar aos sistemas online de pagamento de taxas e anuidades. Tal ferramenta deve oferecer sistema antifraude associado; 

5.5. Oferecer sistema de operação de capturas de transações compatível com todas as versões de sistema operacional MS- Windows a partir do Windows 10.

5.6. Oferecer plataforma que disponibilize ferramenta de API compatível com a linguagem de programação PHP e sistema operacional Linux. 

5.7. A API permitirá a integração de todas as operações (TEF e Gateway de pagamento) realizadas e as informações de pagamentos com os sistemas do Coren-MT. Os dados de pagamento essenciais são:

a) Data e horário da operação; 

b) Valor bruto; 

c) Valor da taxa administrativa; 

d) Valor líquido; 

e) Identificação da máquina; 

f) Local de instalação da máquina – Subseção; 

g) Usuário que operou a transação; 

h) Modalidade de pagamento (crédito ou débito); 

i) Bandeira do cartão; 

j) Número de parcelas, no caso de pagamento com cartão de crédito; 

k) Indicação do pagador; 

l) Indicação de cancelamento ou estorno; 

m) Indicação de chargeback; 

n) Data do crédito.

5.8. Fornecer manual técnico e documentação da API (TEF e Gateway de pagamento), bem como disponibilizar suporte para implementação e integração com os sistemas do Coren-MT; 

5.9. Disponibilizar um ambiente de homologação para testes das ferramentas que serão desenvolvidas pelo Coren-MT utilizando- se da API;

5.10. Disponibilizar um sistema web ao Coren-MT, acessado de maneira restrita e segura, por meio de usuário e senha, que forneça as informações de todas as transações e os seguintes relatórios: 

a) De conciliação; 

b) De vendas a receber; 

c) De pagamentos cancelados e estornados.

5.10. Os relatórios devem:  Permitir a extração dos dados do relatório em arquivo tipo CSV e/ou Excel. 

5.11. Oferecer dispositivo de segurança contra reinstalações não autorizadas do sistema automatizado oferecido.

6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC 

6.1. Identificação das necessidades referentes à Segurança da Informação 

6.1.1. A Solução a ser contratada deve: 

a) No ato da assinatura do contrato, comprovar que dispõe da certificação PCI-DSS (Payment Card Industry – Data Security Standard). O PCI Security Standards Council, conselho formado pelas empresas American Express, Discover Financial Services, J CB International, MasterCard e Visa estabeleceu, em 2006, as regras e normas que garantem a segurança durante o manuseio dos dados de cartões de crédito em transações eletrônicas. Este conjunto de regras visa proteger estabelecimentos e consumidores de fraudes relacionadas ao compartilhamento de dados de cartão com terceiros, expondo o consumidor ao risco de uma fraude. Estabelecimentos que não estão em conformidade com as normas, estão sujeitos a multas e até ao descredenciamento por parte das operadoras de cartões de crédito. 

b) Seguir boas práticas de mercado e legislações vigentes para segurança e privacidade de dados, incluindo instituição de Política de Segurança da Informação e rotinas de proteção de ambientes computacionais, como firewall e antivírus por exemplo. 

c) Garantir a segurança física e lógica dos servidores que armazenam a Solução de pagamento, bem como de todo o processamento das transações de pagamento. 

d) Garantir a segurança física e lógica de todos os dados de pagamento e de clientes durante o processamento das transações. 

e) Permitir que o Coren-MT receba os pagamentos sem precisar ter qualquer contato e/ou registro de dados de pagamento, nem dados pessoais além daqueles os quais já possui para a realização de suas funções.

f) Entregar o gateway de pagamento através de API que possibilite o Coren-MT direcionar o acesso do usuário na internet para u m ambiente de pagamento seguro, próprio do fornecedor, não necessitando assim que o Coren-MT faça captura nem registro de dados de pagamento dos usuários do serviço. 

g) Utilizar rotinas de criptografia aderentes aos padrões estabelecidos pelas instituições financeiras em todas as comunicações referentes ao processamento das transações. 

h) Fornecer todos os acessos sensíveis envolvidos no serviço (incluindo o portal de transações) com comunicação criptografada e autenticada através de usuário e senha forte. 

i) Apresentar formas de checagem da integridade e identificação das máquinas entregues para garantir que não houve troca nem adulteração do equipamento no transporte.

6.2. Identificação das necessidades referentes de treinamento e suporte técnico 

6.2.1. A Solução a ser contratada deve: 

a) Fornecer treinamento de uso dos equipamentos. Este treinamento poderá ocorrer via online. 

b) Ministrar treinamento para o uso do sistema de relatórios. Este treinamento poderá ocorrer via online. 

c) Prestar suporte técnico à Contratante no que diz respeito à Solução contratada, suas funcionalidades, base de dados, operações, utilitários, equipamentos e documentações. 

d) Conceder suporte em tempo integral (24x7) para a manutenção dos meios de captura das transações sem custos adicionais. Conforme regras do SLA. 

e) Oferecer, pelo menos, um contato telefônico para solicitação de suporte técnico. 

f) Oferecer um canal para solicitação expressa do suporte, podendo ser um sistema próprio, um chat ou até mesmo um e-mail. 

g) Realizar a troca e entrega de equipamentos, em caso de avarias irreparáveis. Os equipamentos com defeitos devem ser substituídos por outros em perfeito funcionamento e com as mesmas características, sem qualquer ônus para o Coren-MT. 

h) Acompanhar e monitorar a operacionalidade do sistema contratado e suas interfaces com as Instituições Financeiras Brasileiras p ara identificar defeitos e iniciar procedimentos aplicáveis para a comunicação e alerta dessas ocorrências aos responsáveis pela resolução dos problemas identificados para a completa restauração das funcionalidades. 

i) Fornecer treinamento de uso dos terminais de pagamento fornecidos e para uso do sistema de relatórios, podendo este treinamento ocorrer via online;

6.3. Identificação das necessidades operacionais 

6.3.1. A Solução a ser contratada deve: 

a) Disponibilizar o serviço operante 24 horas por dia, 7 dias por semana. 

b) Fornecer todos os insumos necessários para a boa operação dos terminais, como as bobinas, por exemplo. 

c) Nomear um gerente comercial (preposto) para atendimento, fornecendo seu e-mail e telefone para tratar de assuntos relevantes p ara o Coren-MT, inclusive aos assuntos contratuais. Se houver substituição do funcionário a contratada deve comunicar o Coren- MT imediatamente, através de e-mail ou ofício indicando o novo contato. 

d) Permitir a parametrização de, pelo menos, 6 (seis) perfis, com a cesso via login e senha, para possibilitar aos Coren-MT a segregação de informações entre os seus colaboradores. 

e) Ao término de cada operação, o equipamento deve emitir o comprovante em duas vias nos casos da modalidade POS. Estas vias devem conter o valor, a data e a hora da realização da transação. O comprovante de pagamento na modalidade TEF (quando for o caso) será impresso ou encaminhado por e-mail através de Solução própria do Coren-MT que será desenvolvida e implementada pela TI. 

f) Solucionar divergências no relatório de conciliação e regularizar as informações em até 30 dias. 

g) Tanto as maquinetas quanto ao serviço e-commerce, devem fornecer um relatório individual com as transações realizadas no dia, de forma analítica.

h) E-commerce total, com link para pagamento, plataforma para colocar no site, Qrcode, pix;

6.4. Requisitos legais 

6.4.1. Normativos que fundamentam, disciplinam e norteiam esta contratação: 

a) Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e contratos administrativos; 

b) Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022: Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

 c) Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022: Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. 

d) Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022: Dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. 

e) Instrução Normativa SEGES ME nº 65, de 07 de julho de 2021 - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

f) Instrução Normativa BCB nº 78/2021 - Estabelece o cronograma de ciclo complementar de testes homologatórios de integração que deve ser observado pelas instituições financeiras, instituições credenciadoras e sub credenciadoras e entidades registradoras para a realização das operações e atividades de que tratam a Resolução nº 4.734 e a Circular nº 3.952, ambas de 27 de junho de 2019, e altera as instruções normativas n. 41, de 5 de novembro de 2020, e 70, de 15 de janeiro de 2021. 

g) Resolução nº 4.734, de 27 de junho de 2019 - Estabelece condições e procedimentos para a realização de operações de desconto de recebíveis de arranjo de pagamento integrante do Sistema de Pagamentos Brasileiro baseado em conta pós-paga e de depósito à vista e de operações de crédito garantidas por esses recebíveis, por parte das instituições financeiras; e altera o art. 2º da Resolução nº 4.593, de 28 de agosto de 2017. 

h) Circular nº 3.952, ambas de 27 de junho de 2019 - Estabelece condições e procedimentos para a realização de operações de desconto de recebíveis de arranjo de pagamento integrante do Sistema de Pagamentos Brasileiro baseado em conta pós-paga e de depósito à vista e de operações de crédito garantidas por esses recebíveis, por parte das instituições financeiras; e altera o art. 2º da Resolução nº 4.593, de 28 de agosto de 2017.

6.4.2. Requisitos de qualificação 

6.4.2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

6.4.2.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a) que a licitante prestou serviços de intermediação de pagamentos com a utilização de cartões de débito e crédito à vista e crédito a prazo entre 2 (duas) e 12 (doze) prestações e e-commerce, em volume não inferior a 50% do total de transações (arrecadação) estimada, ou seja, no mínimo R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), com fundamento legal no § 2º do art. 67 da Lei n. 14.133/2021; 

b) que a licitante proporcionou a realização meio de transações realizadas em terminais físicos de pagamento dos tipo Pin Pad (TEF ou POS) de no mínimo 5 (cinco) terminais simultâneos; 

c) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 3 anos serem ininterruptos, conforme dispõe o § 5º do art. 67 da Lei n. 14.133/2021 e item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5 /2017; 

d) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

e) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017;

f) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9. Anexo VII- A da IN SEGES/MP n. 5/2017;

6.4.2.2. Documento comprobatório de autorização para praticas das operações relacionadas as atividades do objeto da licitação, expedita pelo BACEN ou outra instituição responsável, de acordo com a legislação em vigor. 

6.4.2.3. Documento comprobatório relativo as transações envolvendo recebíveis de arranjos de pagamento, conforme dispõe a Instrução Normativa BCB n. 78/2021, emitida pelo CERC ou outra instituição responsável, de acordo com a legislação em vigor

6.5. Requisitos temporais: 

6.5.1. Vigência da Contratação 

6.5.1.1. A duração do contrato será de 60 meses, com fundamento no art. 106 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado conforme o art. 107 da Lei nº 14.133/2021; 

6.5.2. Prazo para início e conclusão da entrega da solução 

6.5.2.1. A contratada deverá no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis da assinatura do contrato iniciar a implantação da solução e terá o prazo de 10 dias úteis do início da execução para entregar a solução configurada com nosso sistema, implantada, pronta para ser utilizada , tanto os terminais móveis quanto o serviço e-commerce.

6.5.3. Prazo de execução dos repasses (cronograma): 

a) Transações de recebimento por Débito: o repasse deve ocorrer no dia útil seguinte à data da transação descontando as taxas negociadas; o repasse deve ocorrer até 30 dias após a data da transação 

b) Transações de recebimento por Crédito a vista: descontando as taxas negociadas; o repasse da primeira parcela deve ocorrer 30 dias após a data da transação, 

c) Transações por Crédito Parcelado: descontando as taxas negociadas. Para as parcelas seguintes deve ser seguida a mesma regra, devendo ser pagas 30 dias após o pagamento da parcela anterior.

6.6. Requisitos sociais, ambientais e culturais 

6.6.1. presente processo deve estar aderente à Lei 12.305/ 2010 que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

6.6.2. Não foram observados outros requisitos sociais, ambientais e culturais relacionados ao objeto. 

6.7. Requisitos de transações contratuais e transferência de conhecimento 

6.7.1. Ao se aproximar o encerramento da vigência do contrato, o CONTRATANTE deverá efetuar planejamento de renovação ou nova contratação objetivando manter a solução disponível e suportada. 

6.7.2. Também nesse momento, caberá aos usuários da solução e contratada fazer o download das transações realizadas em nuvem, ou seja, armazenar todo relatório em ambiente local (ou virtual), de modo a garantir que as movimentações na nuvem não sejam perdidas após término da vigência do contrato, alinhado ao impacto de mudança de processos de trabalho do órgão descrito nas seções anteriores. 

6.7.3. O Fiscal avaliará as cláusulas contratuais pertinentes para assegurar que todos os serviços de suporte técnico foram prestados de acordo com as especificações e dentro dos prazos estabelecidos no contrato.

6.7.3.1. Não sendo possível a continuação da prestação do serviço, seja pelo término contratual, pela indisponibilidade de prorrogação contratual, rescisão contratual ou outro motivo, a Contratada deverá repassar todos os valores pendentes (a receber) que estão parcelados, ou a vista, que ainda não foram repassados à Administração Pública Coren/MT, conforme cronograma de pagamento ou quitado em uma única vez (caso seja possível); 

6.7.3.1. No caso acima exposto, o prazo de execução do contrato será automaticamente prorrogado, somente para conclusão dos repasses das verbas oriundas dos serviços de intermédio de pagamento, com fundamento, por analogia, ao art. 111 da Lei n.º 14.133/2021, ou seja, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, somente para a Administração receber a verba pública pendente, não havendo mais a prestação do serviço.

6.7.4. Todos os serviços prestados devem ser quitados, bem como todos os chamados abertos para a suporte técnico devem ser atendidos, dentro do prazo de garantia, até a data do encerramento do contrato. 

6.7.5. A transferência de conhecimentos sobre o uso e a gerência da solução será realizada por meio de disponibilização de material audiovisual conforme “requisitos de transferência de conhecimento” e de operações assistidas de configuração e sustentação da solução definidos no rol dos requisitos anteriormente elencados. 

6.7.6. Qualquer conhecimento produzido ao longo da execução do contrato deverá ser documentado e entregue à CONTRATANTE conforme item acima.

6.8. Demais requisitos relevantes 

6.8.1. A Solução deverá assegurar a disponibilidade, confidencialidade e integridade dos dados, informações e sistemas informatizados, inclusive de todas as suas alterações, manuais, programas fonte e objeto, bases de dados ou outros recursos, pertencentes à CONTRATANTE, armazenados ou residentes na Contratada. 

6.8.2. A CONTRATADA deve executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecidos pela Lei nº 13.709 /2018 ( Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), quando aplicável ao objeto.

6.9. Modalidade e natureza 

6.9.1. Pela característica do objeto classifica-se como serviço comum de tecnologia da informação e comunicação, em sua forma continuada, sem dedicação de mão de obra exclusiva, pois os seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe a Lei 14.133/2021:

Art. 6º Para os fins desta Lei consideram-se: 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;

6.9.2. O serviço é considerado contínuo, pois a sua interrupção compromete integralmente o recebimento das operações financeiras realizadas no âmbito interno e externo da Administração, inclusive o serviço público essencial (emissão de carteira profissional e documentos afins) aos usuários. 

6.9.3. Por tratar-se de serviço comum deverá ser utilizado a modalidade de licitação pregão, em sua forma eletrônica, utilizando- se o critério de julgamento o menor preço global (grupo único), em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022:

Lei nº 14.133/2021: 

Art. 2ºEsta Lei aplica-se a: 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto; 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022:

 Art. 4º O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado: 

I - na modalidade pregão, obrigatoriamente;

6.9.4 O critério de julgamento pelo valor do grupo foi adotado haja vista que a peculiaridade da forma de execução da solução assim a exige, pois os itens são dependente entre si; a separação por itens é tecnicamente inviável, trazendo prejuízo, além de uma péssima execução contratual para Administração: não faz nenhum sentido contratar uma empresa para realizar a operação por débito, outra empresa para a solução crédito a vista e assim por diante. Ademais, a adjudicação por grupo deste objeto haverá maior competitividade e disputa. 

6.9.5. A ordem instituída nos normativos legais é clara no sentido de que o objeto seja parcelado a fim de melhor aproveitar os “recursos disponíveis no mercado” e de ampliar a “competitividade” do certame. Entretanto, o objeto em questão não é passível de “parcelamento” e deve ser fornecido por uma única empresa. 

6.9.6. Conforme pesquisa de preço não houve cobrança do serviço e-commerce e nem das maquinetas em comodato, assim para cadastramento no pregão, deverá ser considerado os itens de 1 a 4, o item 5 não precisará ser cadastrado no sistema do pregão eletrônico, somente fazer parte da proposta de preço - salvo melhor juízo.

7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços 

7.1. Tratando da quantidade de bens e serviços que compõem a Solução, o tópico abaixo tratará de explicar a metodologia  adotada pela Equipe de Planejamento da Contratação para estimar o custo anual do contrato, tendo como base o histórico de operações realizadas no Coren-MT desde o ano de 2020. Para tal, será apontado o volume total em reais obtido por tipo de operação (débito, crédito à vista, crédito parcelado e e-commerce) ano a ano, de forma a chegar num percentual de aumento estimado para o contrato. A escolha de separar por tipo de operação se deu devido a diferenciação de taxas entre essas modalidades. 

7.2 Depois de estimado o volume total, será obtido o valor médio de cada taxa cobrada no mercado, com esta taxa, será possível obter o valor estimado para licitação - futuramente do contrato (valor total estimado a ser pago em taxas à operadora financeira). A consulta foi separada por ano, levando em consideração as principais bandeiras utilizadas pelos profissionais da enfermagem, conforme tabelas abaixo - Lote Único (VISA, VISA ELECTRON, MASTERCARD, MASTERCARD MAESTRO, ELO, HIPERCARD):

7.3  Estimativa de demanda (volume de transações em R$) 

7.3.1 Ano 2020:
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7.3.2 Ano 2021:
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7.3.3 Ano 2022:
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7.3.4 Ano 2023:
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7.3.4.1 Os valores estimados servem somente como parâmetro para elaboração da proposta, não tendo o Coren/MT a obrigatoriedade de utilizar o (s) valor (es) estimado (s). 

7.4 Quantidade de bens e serviços 

7.4.1. Em segundo ponto – tratando exclusivamente de um recurso material destinado à operacionalização da Solução, informa- se a respeito das necessidades do Coren-MT de terminais de pagamento dos tipos Pin Pad (TEF) e POS a serem distribuídos entre as unidades de atendimento da Autarquia no Estado do Mato Grosso, para pagamentos realizados em atendimentos presenciais, em complemento à possibilidade de pagamento eletrônico proporcionada pelo e-commerce. 

7.4.2. Em relação à quantidade a ser exigida de terminais de pagamento do tipo POS, para disponibilização nos postos de atendimento presencial do Coren-MT (Sede, Subseções e Projetos Itinerantes), o quantitativo estimado de 10 (dez) terminais do tipo POS foi estabelecido após consultas realizadas junto à ao Departamento de Registro e Cadastro e Subseções , que definiu, conforme tabela abaixo, uma quantidade mínima de terminais a ser distribuída por localidades de acordo com o número de mesas de atendimento. Em relação aos terminais móveis, do tipo POS, a quantidade exigida também será direcionada à manutenção eventual de programas em que sejam realizados atendimentos fora das dependências do Coren-MT, tais como mutirões de parcelamento, eventos de conciliação, projeto Coren-MT na área, etc. 

7.4.3. E por último, em relação ao e-commerce, deverá ser proporcionado o serviço conforme detalhado nas próximas seções.

Lote Único: Equipamento Comodato - Bandeiras: VISA, VISA ELECTRON, MASTERCARD, MASTERCARD MAESTRO, HIPERCARD, ELO.

	Unidade do Coren-MT
	Endereço
	CEP
	Quantidade de terminais

	Sede
	Rua Presidente Marques n. 59, Goiabeiras – Cuiabá-MT
	78.032-010
	04

	Rondonópolis-MT
	Rua Barão do Rio Branco, 957. Edifício Emili – Salas 11 e 12. Centro.
	78.700-180.
	01

	Barra do Garças-MT
	Rua Waldir Rabello, 980 – 1º andar, sala 02. Centro.
	78.600-011.
	01

	Sinop-MT
	Ruas das Castanheiras, 1001. Edifício Classic Center – Sala 307. Setor Comercial
	78.550-290
	01

	Tangará da Serra-MT
	Rua José Corsino, nº 33-s, 2º andar, sala 202, edifício Bela Vista em processo de mudanmça de endereço
	78.300-000
	01

	Cáceres-MT
	Rua Coronel Ponce, 191. Centro.
	78210 – 178
	01


8. Levantamento de soluções 

8.1. O Coren-MT dispõe de vias de atendimento diversificadas para que os profissionais de enfermagem negociem seus débitos. Dentre elas temos:

a) O atendimento presencial na sede e subseções; 

b) O pagamento pelo Site; 

c) O Projeto Coren-MT itinerante que propicia a realização de atendimentos em diferentes localidades em todo Estado de Mato Grosso; 

d) As conciliações que permitem a realização de acordos de débitos executados para a suspensão dos processos judiciais. 

8.2. Dadas às características próprias de atendimento, cada via acima listada necessita de uma Solução tecnológica diferente de pagamento. Para a compreensão da demanda é necessário compreender as soluções disponíveis no mercado:

1 - Point of Sale (POS) 

2 - Transferência Eletrônica de Fundos (TEF) 

3 - Gateway de Pagamento (e-commerce)

8.3. Trata-se da contratação de Solução que permita ao Coren-MT a arrecadação de recebíveis por meio de operações realizadas com cartões de débito e crédito, seja por meio de atendimentos presenciais, ocasião em que deverão ser disponibilizados terminais físicos para pagamento, seja por meio do comércio eletrônico, em que poderão ser realizadas operações de débito e crédito via acesso ao portal de serviços online do sítio do Coren-MT. Assim sendo, tratando-se de demanda certa e definida, a Equipe de Planejamento da Contratação, após identificação das necessidades de negócio e técnicas do Coren-MT, passou a verificar quais alternativas disponíveis no mercado de meios de pagamento poderiam ser especificadas e exigidas em uma futura contratação. Abaixo, para justificar as opções técnicas deste ETP, são detalhadas as funcionalidades POS, TEF e e-commerce, que acobertam, atualmente, as principais formas de prestação dos serviços financeiros em questão. Note-se que é utilizada a nomenclatura “funcionalidade” em detrimento a nomenclatura “Solução”, uma vez que o objetivo deste detalhamento não é escolher uma Solução a outra, mas detalhá-las, uma vez que as necessidades do Coren-MT permeiam as 3 alternativas tecnológicas referenciadas.

8.4. Funcionalidade 1: Point of Sale (POS) 

8.4.1. O POS é uma sigla em inglês (Point of Sale) que na tradução para o português seria algo como “ponto de venda”. Esta Solução trata-se das maquininhas portáteis de pagamento com cartão. Elas não necessitam de automação comercial integrada, apenas precisam estar conectadas à internet para que a transação ocorra e contam com um visor, um teclado e uma impressora para imprimir o recibo de pagamento, o que dispensa outros equipamentos. O grande diferencial desse sistema de pagamento é a mobilidade. Além disso, o custo da máquina é relativamente menor em relação ao TEF. Entretanto, o POS funciona apenas com uma adquirente. Portanto, estabelecimentos que se utilizam dele e pretendem trabalhar com uma diversidade maior de cartões precisam adquirir várias maquininhas de adquirentes diferentes. Além disso, esta Solução necessita de cuidados em relação ao controle de transações e à gestão financeira do estabelecimento que o utiliza. É importante checar se as taxas cobradas pela empresa adquirente estão de acordo com o combinado em contrato. 

8.4.2. Além disso, como a Solução não está integrada a um sistema de automação, a conciliação dos pagamentos é mais trabalhosa e demorada, porque é feita manualmente com a conferência dos comprovantes de pagamento impressos. Quanto mais maquininhas POS forem utilizadas, mais difícil fica a conferência dos pagamentos. É comum ocorrer dúvidas sobre os totais recebidos e se as taxas foram cobradas corretamente.

8.5. Funcionalidade 2: Transferência Eletrônica de Fundos (TEF) 

8.5.1. O TEF é um software que captura todas as transações e as encaminha para a operadora via internet. Ele é instalado nos computadores ligados ao caixa dos estabelecimentos, assim como o “Pin Pad” — a maquininha onde o cliente insere o cartão e digita a senha, que estará fixada no local. 

8.5.2. Ao realizar uma transação, o sistema reconhece os dados do cartão e solicita a senha. Depois que a operação é autorizada, o comprovante é emitido junto com a nota fiscal.

 8.5.3. O TEF suporta cartões de diversas bandeiras e identifica as respectivas taxas administrativas, tornando a opção um investimento mais econômico para estabelecimentos que aceitam diversos cartões de crédito e débito. 

8.5.4. O TEF também facilita a conciliação de vendas, já que o processo é totalmente automatizado, tornando dispensável o arquivamento do recibo de cada transação. Por isso, essa Solução geralmente é adotada por estabelecimentos com grandes volumes de venda ou com vários caixas, como supermercados, por exemplo. 

8.5.5. Outro benefício da TEF é a segurança, pois ela impossibilita erros de digitação relacionados ao valor a ser cobrado e é mais robusta diante de ataques que exploram as vulnerabilidades das maquininhas POS. 

8.5.6. A desvantagem da TEF é a falta de mobilidade, já que ela precisa de uma instalação fixa em um computador. Isso significa que o sistema não pode ir até o cliente, o que dificulta o trabalho com delivery, por exemplo. Além disso, a instalação e manutenção de todo o equipamento necessário, geralmente demanda a contratação de fornecedores e pessoal capacitado.

8.6. Comparativo Tipos de Terminais - POS x Pin Pad TEF)

	Funcionalidade
	POS
	Pin Pad (TEF)

	Aceita diversas adquirentes diferentes
	Não. Apenas uma adquirente.
	Sim. Permitindo aceitar grande variedade de cartões.

	Máquina sem fio
	Sim. Permitindo maior mobilidade.
	Geralmente não. As máquinas são fixadas nos caixas do estabelecimento

	Integrado a um sistema de automação
	Não. Por isso o fechamento das receitas é feito manualmente com a conferência das filipetas de cada transação.
	Sim. Permitindo a conciliação das receitas, ou seja, comparar os valores registrados em caixa com os processados pelo sistema.

	Segurança da informação na cobrança do valor
	Inclusão do valor cobrado é feita manualmente.
	O próprio sistema aponta o valor a receber evitando a ocorrência da digitação errada de valores.

	Custo da tecnologia
	O custo da máquina é relativamente menor que o TEF.
	O custo é maior, entretanto torna-se um investimento econômico considerando a utilização de várias adquirentes e da automação do sistema.


8.7. Funcionalidade 3: Gateway de Pagamento (e-commerce) 

8.7.1. Gateway de pagamento é uma interface para a realização das transações financeiras que conecta a loja virtual ou site com os adquirentes. Ele faz a captura dos dados e sua transmissão para que as transações sejam realizadas de forma rápidas e seguras, além de garantir o recebimento dos pagamentos pelos estabelecimentos comerciais. 

8.7.2. Alguns gateways têm serviços ampliados, isto é, além de fazer a intermediação dos pagamentos com diversas instituições financeiras, agregam outros serviços. Nesses casos, essas empresas são chamadas de facilitadores de pagamento. 

8.7.3. Segue abaixo alguns serviços disponibilizados pelos facilitadores de pagamento:

Adiantamento de recebíveis: O administrador do e-commerce pode ou não optar por receber os pagamentos via cartão de crédito em 30 dias ou adiantar esses recebimentos, pagando uma taxa maior. 

Split de pagamentos: Quem opera um marketplace, isto é, vende produtos de outros e-commerces em sua plataforma, precisa dividir os valores das vendas e as comissões pagas. O split faz isso automaticamente. 

Sistema antifraude: Os gateways de pagamento não são responsáveis por fornecer essa funcionalidade, mas alguns facilitadores oferecem esse serviço sem custo extra. 

Pagamento recorrente: Academias, escolas, entre outras, precisam criar planos de adesão variados; e tornar esses pagamentos recorrentes. Isto é diferente do parcelamento. O que ocorre é que todo mês determinado valor é cobrado do cliente, sem comprometer o limite de seu cartão, como aconteceria no parcelamento. O uso desta modalidade, embora bem interessante, não é recomendável ao Coren-MT, porque ela apresenta riscos quanto a suspensão dos pagamentos e o não cumprimento dos acordos. 

Painéis de gestão e dados de inteligência: Os facilitadores de pagamento são gerenciados por painéis de controle administrativo, para que seja possível acompanhar e gerenciar as operações.

8.8. Aplicação das funcionalidades no Coren-MT

8.8.1. Como citado anteriormente, cada via de atendimento ao profissional apresenta uma demanda diferente. 

8.8.2. O atendimento presencial que compreende uma alocação fixa e alto fluxo de recebimentos seria mais beneficiado pela TEF em virtude da integração com o sistema de automação que facilita a conciliação de pagamentos, possibilidade de integração com o sistema por meio de API e aceitação de múltiplos adquirentes. 

8.8.3. Por ser uma máquina portátil que não precisa de equipamentos adicionais, o POS supre a demanda dos atendimentos feitos em conciliação e pelo projeto Coren-MT itinerante que são programas de atendimento móvel. 

8.8.4. O Gateway de pagamento, por sua vez, é a ferramenta que conferirá a possibilidade do pagamento online e seguro com cartões de débito e crédito, a vista ou parcelado no site do Coren-MT.

9. Análise comparativa de soluções 

9.1. Não foram vislumbradas soluções concorrentes para atingir os objetivos do Coren-MT. Isto é, o objeto contratual permitirá a realização de transações a débito e a crédito por meio da utilização de terminais físicos de pagamentos e e-commerce.

9.2. Disponibilidade de Solução similar em outro órgão ou entidade da Administração Pública 

9.2.1. Trata-se de Solução comumente contratada por outros órgãos da Administração Pública. Dentro do sistema Cofen/Corens, como já citado, o pagamento de anuidades profissionais, taxas de serviços e multas com cartões de crédito e débito nos conselhos regionais de enfermagem brasileiros foi regulamentado pela Decisão Cofen nº 113/2016. Desde então, a Solução começou a ser utilizada de forma exitosa por alguns Corens do Brasil.

9.3. As alternativas do mercado 

9.3.1. O mercado atual apresenta inúmeras empresas que atuam como credenciadores multibandeiras, oferecendo soluções para a realização de pagamentos por meio de terminais físicos e pelo e-commerce. 

9.3.2. O Coren-MT objetiva-se contratar tais serviços com terminais físicos na modalidade TEF (Pin Pads) para os pontos de atendimento fixos na Sede e unidades descentralizadas de atendimento ao Profissional de Enfermagem, terminais físicos portáteis POS para serem utilizados nos programas de atendimentos móveis (Coren-MT itinerante na área e conciliações judiciais presenciais) e gateway de pagamento com sistema antifraude para pagamento com cartões de crédito e débito no site do Coren- MT.

9.4. A existência de softwares disponíveis conforme descrito na Portaria STI/MP nº 46, de 28 de setembro de 2016 

9.4.1. A Portaria STI/MP nº 46 dispõe sobre a plataforma tecnológica pública que disponibiliza compartilhamento e desenvolvimento de softwares e projetos de software de forma gratuita, na intenção de que possa ser útil à administração pública e à sociedade. São serviços disponibilizados no Portal do Software Público Brasileiro e visam facilitar o desenvolvimento colaborativo dos softwares. Entretanto, esta Solução não se aplica ao objeto.

9.5. As políticas, os modelos e os padrões de governo 

9.5.1. As políticas, os modelos e os padrões de governo, a exemplo dos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico - ePing, Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico - eMag, Padrões Web em Governo Eletrônico - ePwg, Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil e Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos - e-ARQ Brasil, não se aplicam ao objeto.

9.6. Os diferentes modelos de prestação do serviço 

9.6.1. Em relação aos arranjos de pagamento realizados por meio de operações com cartões de débito e crédito, conforme minuciados neste ETP, prestam-se por meio de terminais de pagamento físicos ou eletronicamente ou por meio das funcionalidades do chamado e-commerce. 

9.6.1. Sobre arranjo de pagamentos em si, isto é, o fluxo desde a operação de venda a débito ou crédito, realizada entre lojista e portador, bem como a relação entre bandeira, emissor, credenciadores e facilitadores de pagamento, desde o efetivo pagamento até a liquidação dos valores aos lojistas, o mecanismo básico de funcionamento do mercado é definido dentro do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), correndo dentro de uma padronização normativa, regulamentada pelo BACEN, por meio do Conselho Monetário Nacional. 

9.6.2. Assim sendo, coube à equipe de planejamento da contratação, a partir da definição das necessidades do Coren-MT, definir qual alternativa tecnológica desejava para os terminais de pagamento físico, que virão a propiciar aos profissionais de enfermagem em atendimentos presenciais a facilidade da realização de pagamentos ‘in loco’, bem como definir os requisitos tecnológicos necessários à implementação do e-commerce (por meio de APIs etc.). 

9.6.3. Em relação ao modelo comercial, cumpre-se que os ‘pagamentos’ devidos às credenciadoras (e conseqüentemente, às bandeiras, emissores e facilitadoras de pagamento etc.) correm por meio da taxa de desconto ou MDR (Merchant Discount Rate), que corresponde a um percentual de desconto cobrado do lojista por sobre cada compra – geralmente definidos por tipo de operação (crédito ou débito) e tempo de liquidação (à vista, parcelado). O Coren-MT, em relação à modulação das MDRs e acompanhando a grande maioria dos projetos da Administração de referência, os teve dividido em: débito, crédito à vista (1 prestação), crédito parcelado entre 2 e 6 prestações e crédito parcelado entre 7 e 12 prestações. 

9.6.4. Ainda, tendo em vista que a manutenção da Solução de pagamentos vem a gerar custos relacionados aos terminais de pagamento fornecidos, insumos tais como bobinas para impressão de comprovantes de pagamentos ou SIM Cards 3G/4G para utilização de terminais móveis, foi observado que estes ‘gastos’ podem ser direcionados aos lojistas, que poderão pagar taxas de uso por equipamento ou mensalidades para afiliação em e-commerce OU em modelos mais robustos de contratação, fornecimento de equipamentos em regime de comodato e custos com a manutenção da Solução como um todo correndo por conta das próprias prestadoras de serviços. 

O Coren-MT, acompanhando exemplo de outros projetos da Administração, definiu que os custos com a manutenção da Solução e fornecimento de equipamentos deverão ser acobertados pela licitante contratada. Observe- se que tal definição encontra amparo em outros projetos da Administração que, mesmo tendo previsto o pagamento de taxas por uso de terminais de pagamento, no momento das licitações, tiveram esses custos ‘zerados’ ou ‘taxados simbolicamente’ nas propostas comerciais dos fornecedores selecionados.

9.7. Os diferentes tipos de soluções em termos de especificação, composição ou características dos bens e serviços integrantes 

9.7.1. Não se aplica ao objeto contratual, visto que os serviços em questão são ofertados de forma semelhante em relação às necessidades do Coren-MT 

9.8. A possibilidade de aquisição na forma de bens ou contratação como serviço 

9.8.1. Não se aplica para o objeto contratual a possibilidade de aquisição de bens, pois se trata de serviços de TI, em que o fornecimento de terminais de pagamento pode ou não ser tarifado e que o modelo de contrato a ser firmado exigirá o fornecimento daqueles em regime de comodato.

9.9. A ampliação ou substituição da Solução implantada 

9.9.1. Em relação a uma possível ampliação da Solução, cumpre-se observar que, se relacionada a um incremento de expectativa de recebimentos, esta poderá correr de acordo com os limites da nova Lei de Licitações. Em relação a uma possível expansão de unidades de atendimento presencial do Coren-MT, o Termo de Referência prevê que caberá à Contratada o fornecimento de terminais adicionais quando necessário, nas condições comerciais definidas no contrato. A princípio, não há registro de expansão de unidades de atendimento e, portanto, as licitantes poderão definir as suas respectivas propostas comerciais com base no quantitativo de terminais de pagamento relacionado no Termo de Referência. Note-se que não cabe falar de expansão da Solução em termos de e-commerce, já que se trata de serviço cuja operação não se mede em pontos.

10. Registro de soluções consideradas inviáveis 

10.1. Não foram identificadas soluções consideradas inviáveis neste ETP.

11. Análise comparativa de custos (TCO) 

11.1. Em relação aos parâmetros utilizados para definição das taxas de desconto por tipo de operação e período de liquidação, o Coren-MT utilizou exclusivamente, como fonte para definição de taxa de desconto referencial, percentuais de licitações homologadas recentemente e contratos vigentes da Administração. 

11.2. Em relação à sugestão da equipe de planejamento de que o prazo de vigência inicial da contratação seja de 60 (sessenta) meses, prorrogável até o limite legal, justifica-se pelo seguinte: 

11.3. Um período de vigência contratual ampliado possivelmente contribuirá para que a contratação em tela possa ser considerada mais atrativa para o mercado de meios de pagamento, considerando a diluição de custos com a implantação da Solução (disponibilização de APIs, apoio à equipe de TI do Coren-MT na integração de plataformas etc.) depreciação e manutenção dos terminais de pagamento exigidos, bem como e, especialmente, em virtude da maior quantidade de vendas e conseqüente maior montante de recursos a ser potencialmente arrecadado. 

11.4. Em relação à Administração, pelos motivos expostos acima, entende-se que um período ampliado de vigência proporcionará maiores taxas de desconto aplicáveis às vendas realizadas e consequente maior quantidade de recursos arrecadados. Ainda, vislumbra-se que do ponto de vista administrativo, a redução da quantidade de renovações contratuais proporcionará significativa economicidade, seja em relação ao custo do homem-hora, já que o fluxo de renovações contratuais do Coren-MT perpassa por uma quantidade significativa de mesas e setores seja em relação ao custo da burocracia própria das renovações contratuais (custo com publicações no DOU, por exemplo).

11.5. Em segundo ponto, cabe destacar que se espera com a ampliação do período inicial de vigência contratual ao período de 60 (sessenta) meses, espera-se promover ampliação do interesse das credenciadoras e facilitadoras de pagamentos por sobre a esta licitação, sem prejuízo da participação de adquirentes de menor porte, mas tornando-a atrativa ao conjunto de players do mercado. 

11.6. Diante do exposto, um prazo de vigência maior potencialmente tornaria a contratação mais atrativa, estaria inserida na lógica de mercado da duração de contratos para esse tipo de serviço e contribuiria para mitigar os riscos de uma eventual necessidade da realização de uma nova contratação do serviço em tela e atenderia os princípios da economicidade, razoabilidade, competitividade e interesse público. 

11.7. A respeito da tarefa de definição do Custo Total de Propriedade para as Soluções consideradas viáveis, conforme trazido no art. 11, III, a) da IN SGD/ME nº 01/2019, cumpre informar que o presente ETP aborda a contratação de um serviço comum, Solução única definida por meio de requisitos de negócio e técnicos padronizados, os quais não vislumbramos quantidade de variáveis ou de modelos de contratação que ensejassem diferentes simulações de TCO. 

11.8. Assim sendo, o ETP descreve um modelo de contratação em que a unidade de pagamento corresponderá exclusivamente à aplicação de Taxa de Desconto (MDR) sobre as vendas realizadas, que deverá ser precificada pela Contratada para acobertar todos os custos decorrentes da operação da Solução, não havendo previsão de qualquer cobrança específica relacionada ao uso dos recursos de tecnologia da informação necessários para o seu implemento. A taxa de desconto acobertará, inclusive, custos com o fornecimento e manutenção dos terminais POS e TEF exigidos pelo Coren-MT. 

11.9. Em segundo ponto, na hipótese de substituição de contratada, haverão procedimentos de recolha e distribuição dos terminais de pagamento e disponibilização de webservice/APIs da nova prestadora.

Descrição da solução de TIC a ser contratada 
A descrição da Solução como um todo, conforme pormenorizada nos Estudos Técnicos Preliminares, abrange a prestação de serviços de captura, roteamento, transmissão, processamento, compensação e liquidação financeira das transações realizadas por meio de cartões de crédito e débito, à vista e parcelado, de recebíveis das anuidades, multas e demais taxas devidas pelos profissionais e empresas registradas no Coren-MT, com o fornecimento de Solução tecnológica para a realização das transações financeiras e de terminais de pagamento para captura de transações, em regime de comodato, pelo período de 60 (sessenta) meses:
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12.2. Os serviços contratados deverão ser prestados de acordo com todos os normativos do sistema financeiro nacional, especialmente às Resoluções do Banco Central do Brasil – Bacen, relacionadas a meios de pagamento, bem como as demais especificações técnicas relativas à parte de negócio e tecnológica definidos neste Instrumento e seus anexos. 

12.3. A Contratada deverá proporcionar todos os meios tecnológicos para a efetiva operacionalização dos serviços contratados, a exemplo de terminais de pagamento dos tipos ‘TEF’ e ‘POS’, bem como APIs/Webservices, sem custos adicionais, conforme especificações técnicas deste instrumento. 

12.4. Não serão admitidas cobranças adicionais pelo uso de qualquer Solução tecnológica disponibilizada pela Contratada, bem como pela utilização de terminais de pagamento, que deverão ser fornecidos em regime de comodato, com custos de fornecimento e manutenção integralmente suportados pela Contratada.

13. Estimativa de custo total da contratação 

Valor (R$): 725.000,00  (setecentos e vinte e cinco mil reais) 

13.1. O valor acima estipulado foi resultado de pesquisa de preço, conforme tabelas a seguir:

Tabela 1: Resultado da mediana sobre taxa de administração coletados:
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Tabela 2: Resultado da mediana sobre taxa de administração praticados no histórico financeiro do Coren-MT, período anual:
	Pesquisa de preço - Planillha resumida de acordo com a nosso histórico financeiro Período de 12 meses

	itens
	Descrição
	Unid.
	Valor Estimado arrecadação (60 meses)
	Taxa máxima aceitavél
	Valor estimatido a ser pago

	1
	Taxa de administração débito
	%
	3.000.000,00
	1,51%
	 45.300,00 

	2
	Taxa de administração crédito a vista
	%
	1.000.000,00
	2,51%
	 25.100,00 

	3
	Taxa de administração crédito até 6x
	%
	1.500.000,00
	2,90%
	 43.500,00 

	4
	Taxa de administração crédito até 12x
	%
	1.000.000,00
	3,11%
	 31.100,00 

	Total Estimado de taxa administrativa
	 145.000,00 

	
	
	
	
	
	

	Tabela 3: Resultado da mediana sobre taxa de administração praticados no histórico financeiro do Coren-MT, período de 60 meses:


	Pesquisa de preço - Planillha resumida de acordo com a nosso histórico financeiro Período de 60 meses

	itens
	Descrição
	Unid.
	Valor Estimado arrecadação (60 meses)
	Taxa máxima aceitavél
	Valor estimatido a ser pago

	1
	Taxa de administração débito
	%
	15.000.000,00
	1,51%
	 226.500,00 

	2
	Taxa de administração crédito a vista
	%
	5.000.000,00
	2,51%
	 125.500,00 

	3
	Taxa de administração crédito até 6x
	%
	7.500.000,00
	2,90%
	 217.500,00 

	4
	Taxa de administração crédito até 12x
	%
	5.000.000,00
	3,11%
	 155.500,00 

	Total Estimado de taxa administrativa
	 725.000,00 


14. Justificativa técnica da escolha da solução 

14.1. Não foram vislumbradas soluções concorrentes para atingir os objetivos do Coren-MT. Isto é, o objeto contratual permitirá a realização de transações a débito e a crédito por meio da utilização de terminais físicos de pagamentos e e-commerce.

15. Justificativa econômica da escolha da solução 

15.1. O objetivo da contratação é a disponibilização e ampliação de meios de pagamento, a facilitação do pagamento dos débitos dos profissionais e diminuição da inadimplência do Coren/MT.

16. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

16.1. Diminuição da inadimplência e conseqüentemente aumentar a arrecadação desta autarquia, com aumento de receita para poder custear os projetos em prol da categoria dos profissionais da enfermagem. 

16.2. Cobrança de valores durante o atendimento presencial. 

16.3. Possibilidade de realizar acordos que não serão desfeitos por falta de pagamento de alguma parcela, já que a operadora do cartão se comprometerá com o valor integral do acordo. 

16.4. Cobrança de valores sem a necessidade de interação com algum funcionário (pagamento pelo site). 

16.5. Cobrança de valores disponível 24/7 no site e aplicativo do Coren/MT, inclusive sábados, domingos e feriados.

17. Providências a serem Adotadas 

17.1. Conjuntamente a contratação do serviço, o Coren/MT terá procedimentos internos complementares de conciliação das operações. Dentre eles temos:

a) Realização de repasses da Cota-Parte do Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), conforme convenio bancário da conta vinculada (automática ou manual), se manual pelo Departamento Financeiro. De acordo com a lei Nº 5905/73 incisos I, II e III, a receita do Cofen será constituída de um quarto das taxas de expedição das carteiras profissionais; um quarto das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais; e um quarto das anuidades recebidas pelos Conselhos Regionais. 

b) Inclusão das informações de pagamento realizados nas máquinas POS no Sistema Interno do Coren/MT. A conciliação dos pagamentos feitos no POS é manual por não estarem integrados a um sistema. Por esse motivo, após cada pagamento realizado na máquina POS, é necessário guardar a filipeta com a indicação da referência do(s) boleto(s) ID(s) pago(s). Os dados de pagamento desta modalidade serão inseridos no sistema para a conciliação dos pagamentos, por meio de uma funcionalidade já existente no sistema. 

C) Os pagamentos realizados no TEF e Gateway serão integrados ao sistema do Coren/MT através de implementação ainda não existente a ser realizada pelo Departamento de Tecnologia da Informação.

18. Declaração de Viabilidade 

18.1 Esta equipe de planejamento declara esta contratação viável.

19.1. Justificativa da Viabilidade 

19.1 A estrutura do Coren/MT está voltada para as rotinas internas da Autarquia, e, ainda, que não dispõe de ferramentas tecnológicas que tange à solução, faz-se necessária tal contratação, observando principalmente o Princípio da Eficiência, como alerta o caput do artigo 37 da Constituição Federal.

Cuiabá, 02 de fevereiro de 2024

20. Responsáveis

	Kennder Higo de Arruda

Chefe do  Setor de Gestão Financeira

Mat. n.º 076/2006


	Kamilla Santana Melo

Gestão Financeiro

 Assistente Administrativo
Mat. n.º208/2023



Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência conforme proposto e de acordo com as legislações vigentes: 
Bruna Karoline de Almeida Santiago
COREN-MT- 442453-ENF

Conselheira Presidente 
	Endereço:

Av. Presidente Marques, nº 59 Bairro Goiabeiras

CEP 78.032-010  Cuiabá - MT

Telefone:Redes:
(65) 3623-4075          www.coren-mt.gov.br / @corenmt
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